
  
    O presente estudo é resultado de pesquisa e investigação na forma de dissertação, apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Ensino (PPGEn), da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (Uesb) no ano de 2018. O programa traz, em seus objetivos, a necessidade do debate acerca da educação básica, sabendo que, no Brasil, os trabalhadores nunca tiveram o privilégio de apenas estudar; para estes sempre foi imposta a necessidade do trabalho em detrimento da escola. A dualidade estrutural inserida no contexto escolar determina um tipo de escola para as classes pobres, e outro, para as elites. Nesse sentido, a escola pública brasileira segue firme, cumprindo seu propósito de formar mão de obra precarizada para um mercado de trabalho decadente, por um tipo de capitalismo dependente, que ainda está muito longe de ser uma economia pujante no sistema global.


    A imposição de contrarreformas em desfavor aos interesses do povo — a exemplo da Reforma do Ensino Médio e implementação da reforma curricular através da Base Nacional Comum Curricular — representa um duro golpe na educação de toda uma nação, pois significará o rebaixamento das possibilidades curriculares e de uma educação integrada ao mundo do trabalho, da ciência, da tecnologia, da cultura e de todas as demais dimensões da formação para emancipação humana.


    É a ideia de sobreposição das possibilidades do ensino médio enquanto “travessia” na preparação dos sujeitos para o ensino superior, ou mesmo para o mundo do trabalho, quando este se apresenta metodologicamente, tendo nos itinerários formativos a principal estratégia de formação dos sujeitos. O que talvez não tenha sido dito é que, ao fazer essa etapa da formação baseada em itinerários, o Estado estará fragmentando o ensino e, com ele, o sonho do jovem ter acesso à universidade.


    A reforma do ensino médio tem representado o roubo das possibilidades futuras de acesso à educação superior, por parte dos jovens trabalhadores, tornando essa etapa não mais uma passagem para outro nível de ensino; quando muito, ela se constituirá em etapa-fim. Em outras palavras, a imposição dessa reforma ocorre de forma a precarizar cada vez mais os processos de ensino, portanto, de forma substancial, o currículo escolar não permitirá o conhecimento aprofundado dos componentes curriculares. De acordo com a reforma, um professor formado em geografia poderá arriscar-se a lecionar áreas afins como: história, filosofia, sociologia etc. Isso não significará qualidade de ensino, e sim enxugamento do currículo, rebaixamento pedagógico e precarização da educação. Por outro lado, apenas as disciplinas de matemática e português deverão ser obrigatórias durante todo o ensino médio, deixando claro o total descaso com as humanidades, as ciências sociais, biológicas e outras áreas importantes para o processo de formação humana.


    Passado um ano após a implementação do novo ensino médio, cresce a pressão social acerca da sua viabilidade e da necessidade de revogação ou reformulação da proposta. O campo educacional já admite a tragédia anunciada quando a reforma aprofunda as desigualdades sociais. Não podemos permitir que exista uma escola para jovens ricos e outra para os pobres.

  


  
    AS REFORMAS NEOLIBERAIS E OS INTERESSES DO CAPITAL NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA


    Nesta seção faremos o esforço de trazer ao leitor o resultado de estudos e reflexões acerca da relação capital-trabalho X educação, com foco nos processos de dominação capitalista sobre a forma escolar, no contexto brasileiro, tendo em vista que os empresários da educação, nessa quadra histórica, ditam e manipulam o processo educativo. Aqui traremos o debate acumulado a partir das análises de Frigotto (2002, 2012, 2015), Saviani (2003), Ciavatta (2009), dentre outros.


    O presente trabalho também busca trazer uma reflexão acerca do papel e função da escola, na tentativa de compreender os desdobramentos e determinantes históricos, econômicos, políticos e sociais, em um contexto de retrocessos marcado por contrarreformas que afetam o campo educacional, apontando para a necessidade de readequação das práticas voltadas para a formação dos trabalhadores no âmbito do ensino médio. Tal reforma visa a diminuição do acesso à universidade por parte dos jovens, além de institucionalizar a precarização do currículo através de itinerários formativos e de componentes curriculares eletivos.


    Percebemos, durante este estudo, que o debate sobre a escola denuncia formas diversas e interesses variados de educação, que substancialmente demarcarão as relações sociais capitalistas de dominação. No Brasil e em boa parte do mundo, essa relação entre a escola e o trabalho tem sido mediada a partir de modelos de produção e exploração, que inserem os indivíduos no mercado de trabalho com a ideia de racionalização e flexibilização, sendo a escola um aporte necessário para a formação de mão de obra precarizada e explorada. A escola passa a funcionar como sistema de controle do capital sobre o trabalho.


    Estamos afirmando que há uma pedagogia empresarial sendo implementada e gestada no sistema educacional brasileiro, baseada em competências e habilidades; e isso vem ocorrendo a partir das ofensivas e ataques do capital e dos empresários da educação sobre a escola pública. É o caminho aberto para o controle e reorientação do papel da educação, com vistas à formação do trabalhador reificado e alienado de sua ação humana e emancipatória. Os interesses do capital sobre o trabalho e a educação do trabalhador visam estabelecer a precarização e o sucateamento, além de ajudar a acelerar os processos de privatização, que em grande medida já atendem a grandes conglomerados empresariais do setor educacional.


    O capital, na sua fase atual, vem enfrentando crises cada vez mais sistêmicas, precisando inovar nas formas de exploração dos trabalhadores e, no caso do Brasil, desde a década de 1990, com o aprofundamento do neoliberalismo — que precisa cada vez mais de um modelo de educação que se faça de forma precária e aligeirada mediante as necessidades desses setores conservadores —, vê na educação um grande negócio.


    Vale ressaltar que, no Brasil, país que optou por um modelo econômico baseado na produção e exportação de commodities, a educação tende a ser pouco priorizada, ou mesmo precarizada, dado que a formação integral e de alto padrão do trabalhador é quase que desnecessária para esses grupos. Desse modo, esta análise é oportuna, considerando que estamos falando do letramento e da formação dos trabalhadores que, em grande medida, não têm sido prioridade para o Estado. O Brasil ainda convive com altos índices de analfabetismo e formação precária; e isso apenas confirma como boa escola e educação de qualidade têm sido negadas ao povo brasileiro, situação que tem se intensificado conforme podemos perceber nos últimos anos, mais especificamente a partir de 2016, ano do golpe parlamentar, empresarial e midiático que veio acompanhado de reformas ultraconservadoras no âmbito da educação, a exemplo da reforma do ensino médio.


    Portanto, é preciso discutir que modelo de escola e de educação é necessário para a formação e emancipação dos trabalhadores. Antes, é preciso historicizar qual tem sido o papel da escola ao longo dos tempos, sem perder de vista que ela, desde o seu processo de concepção, é baseada em um modelo de oferta educacional padronizado e engessado, com vistas ao controle e alienação das massas, funcionando, ao longo dos tempos, como aparelho ideológico de hegemonia do Estado e do capital.


    Antes de buscarmos situar as origens da escola no tempo e suas distintas formações em cada período histórico, é importante registrar, ainda que a denominação escola apareça, ou seja, atribuída a diferentes sociedades e épocas, que as formas assumidas por tal espaço assim como seus objetivos, são absolutamente diferentes em cada formação social. É sabido que cada período histórico constitui uma forma específica de educação da qual necessita e da qual também é produto. (DALMAGRO, 2010, p. 68)


    Com isso podemos dizer que, mesmo sabendo do papel e da construção histórica da escola em outros tempos históricos, tem-se a pretensão de fazer um breve recorte sobre ela e suas funções na sociedade capitalista e industrial, sem que percamos sua sócio-historicidade e sua essência enquanto instituição criada ao longo dos tempos. Dito isso, Dalmagro (2010, p. 68) continua enfatizando que “as formas e os objetivos educacionais de qualquer sociedade se encontram sempre em relação íntima com o modo de vida de tal forma social e, portanto, com suas relações de produção e de trabalho”.


    Aqui se encontra um dos pilares deste estudo, que é entender como a escola foi tomando essa forma peculiar e própria de fazer a educação; e atribuir a ela a função de atender às demandas do modo de produção capitalista, tendo em vista que a exploração do trabalho se constitui como uma questão fundamental na sociedade capitalista. A escola deixa de ser lugar do ócio e passa a funcionar como local de formação de mão de obra.


    Numa perspectiva histórica não é difícil compreender a relação escola e ócio, já que na sociedade grega escravocrata (séc. V a.C) apenas os homens livres do trabalho poderiam dedicar-se à arte, à filosofia, e às letras. Assim, o desenvolvimento intelectual era privilégio daqueles que não estivessem envolvidos diretamente na produção material da vida, mas em sua produção como classe dominante. No período escravocrata o trabalho é tido como atividade para escravos. (DALMAGRO, 2010, p. 69)


    Esse modelo de escola ainda não tinha uma preocupação maior com a inserção dos ofícios em seus currículos, e nem estava diretamente vinculado ao mundo do trabalho, por exigir, em certa medida, um tipo de trabalho mais simples; e por isso se dava, ainda, o luxo de ser o lugar do ócio daqueles que, pela posição socioeconômica, se constituíam como a classe dominante de cada época, situação que sofreu mudanças históricas profundas com o advento do trabalho-emprego e com a necessidade de aplicabilidade de certas habilidades dentro da própria escola.


    A escola, originalmente, era algo restrito. Isso se deve ao fato de que as habilidades que desenvolve, nessas formas primitivas, se restringiam a pequenas parcelas da humanidade. Aliás, a própria origem etimológica da palavra escola – ligada ao ócio, ao lazer – está relacionada a essas condições sociais de produção da existência humana. (SAVIANI, 2003, p. 133)


    No caso da sociedade capitalista, Manacorda enfatiza:


    O problema de qual instrução virá atender às necessidades da grande indústria e seu constante aperfeiçoamento será a questão posta já no início do sistema de fábricas. É dessa forma que o trabalho emerge como o tema que virá nortear a nova pedagogia, ou seja, “o problema das relações instrução-trabalho ou instrução técnico-profissional, será o tema dominante da pedagogia moderna” (MANACORDA, 2000, apud DALMAGRO 2010, p. 75).


    Essa afirmativa deixa claro que a socialização da forma escolar de educação é uma atitude interessada daqueles que detêm os meios de produção, uma vez que poderiam acelerar os processos de aprendizagem dos ofícios, e assim construir o que chamamos hoje de mão de obra, por vezes excedente, mas com certa qualificação e habilidade para tocar os processos de desenvolvimento industrial em ascensão. Segundo Castro (1988), a Revolução Industrial colocou o trabalho produtivo pela primeira vez no centro da vida social, tanto no sentido econômico, como no sentido cultural, moral e teórico.


    Ao contrário das sociedades anteriores ao capitalismo, em que o trabalho tem a função de sobrevivência material, na sociedade burguesa o trabalho passa a ser a “razão principal da existência da sociedade”, o centro da vida social, pois este é o elemento fundamental para a organização da sociedade burguesa tal como ela se constitui. (CASTRO, 1988, p. 2)


    Essa pedagogia hegemônica, incorporada à escola já dividida em classes, vai exigir desse espaço de formação; ou melhor, vai transformar esse espaço de formação técnica, científica e profissional, no espaço da construção das bases da dominação burguesa, através do controle da força de trabalho, dos meios de produção e das diretrizes que devem seguir os processos educacionais.


    O sistema de fábricas exige dos indivíduos da sociedade nascente, o domínio das novas técnicas de produção, mas também o constante aperfeiçoamento técnico que será marca do capitalismo, ou seja, os cidadãos-operários devem estar preparados para as constantes mudanças que ocorrerão, e a elas saber responder com eficácia. Isso justifica a necessidade de a educação dar conta de ensinar as bases dos conhecimentos científicos que asseguram a produção fabril, e ao mesmo tempo uma educação técnica que dê resposta imediata aos interesses da revolução industrial. (MANACORDA, 2000, apud DALMAGRO, 2010, p. 75)


    Os conteúdos escolares vão sendo incorporados na forma de ciências dentro da escola, para que ela possa dar conta de formar os sujeitos em atendimento às demandas que cada tempo histórico e cada mudança apresentam. “A qualificação para o trabalho na sociedade moderna corresponde ao domínio de abstrações, de conhecimentos gerais, de habilidades intelectuais que todo indivíduo pode aprender nas várias instituições educativas” (FIOD, 1999, p. 85). É assim que alguns elementos relativos às ciências, na sua forma geral, serão trazidos para dentro da escola. A história, a geografia, a matemática, enfim, “os elementos de todos os conhecimentos humanos” vão sendo incorporados à escola para que possam formar o cidadão dessa nova sociedade, adaptado à ordem burguesa, que prometia igualdade, liberdade e fraternidade. “Ser qualificado quando a produção se torna social, significa ler, escrever, dominar conteúdos gerais” (FIOD, 1999, p. 95).


    A burguesia e os setores dominantes podem até defender algum tipo de formação mais qualificado para os trabalhadores, mas essa formação necessariamente deveria ser em doses homeopáticas, para que não se incorra no risco de perder o controle da formação, uma vez que o povo estaria tendo acesso ao conhecimento e à informação, e para isso é ofertado um tipo de saber com a total ausência de um ensino intelectual na escola dos pobres.


    Sendo assim, precisamos compreender o tipo de formação que a escola burguesa vem impondo aos trabalhadores, e isso acarreta enormes prejuízos à formação para emancipação em suas várias dimensões. Esse tipo de escola não dará conta da mudança mais radical da sociedade, sendo necessário a democratização da escola e a formação com a participação ativa dos sujeitos.


    O resultado é que a noção de capital humano sedimenta um reducionismo da concepção de ser humano a uma mercadoria: de trabalho, ao confundir a atividade vital que produz e reproduz o ser humano e que é pressuposto das demais atividades humanas, com a venda da força de trabalho humana (emprego); de sociedade, ao tomá-la como um contínuo dos mais pobres aos mais ricos, ignorando a estrutura desigual e antagônica das classes sociais; de classe social, tomando-a por fatores isolados e independentes na compreensão da sociedade; e, finalmente, de educação, de um direito social e subjetivo a uma concepção mercantil de formação humana. (FRIGOTTO, 2015)


    A seguir buscaremos explanar sobre a problemática que envolve a questão do currículo escolar, e como ela se insere na escola pública com a faceta da formação para o trabalho.


    x A RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO ESCOLAR, CURRÍCULO E MERCADO DE TRABALHO


    A forma escolar, baseada no modelo prussiano de gerenciamento do ensino, atende a uma perspectiva de formação das massas em função dos interesses dos grupos hegemônicos burgueses, promovendo o esvaziamento curricular em contraposição à uma perspectiva emancipatória dos sujeitos. Não há dúvidas de que a escola pública tem se esforçado em formar mão de obra barata para atender, em primeira instância, às demandas provenientes do mercado de trabalho, especialmente nas economias emergentes e de terceiro mundo. Com isso, é preciso ter claro que esses grupos dominantes controlam os currículos escolares na sua forma e conteúdo, e isso ocorre dentro do próprio Estado.


    Vale salientar que a palavra “currículo” deriva do latim scurrere, que significa correr, e se refere a curso, ou mesmo
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